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                                                   ESTADO DO TOCANTINS
 CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ALEGRE-TO
_______________________________________________________________________


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023



“Dispões sobre diárias para Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Novo Alegre - TO, e dá outras providências”.    
	


	

	O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ALEGRE – ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e na forma do Regimento Interno, faz saber que, o plenário aprovou e ele promulga a seguinte Resolução,   
Art.1° - O Vereador e o servidor público da Câmara Municipal de Novo Alegre que se deslocar da sede, eventualmente e por motivo de Agenda no interesse do Legislativo ou da população de Novo Alegre, para participação em eventos ou cursos de capacitação profissional ou de reuniões de interesse do Município, fazem jus à percepção de diária de viagem para fazer face às despesas com hospedagem, alimentação, deslocamento urbano, e estacionamento quando necessário. 

§1º - Entende-se por interesse do Município, as reuniões com parlamentares Federal, Estadual, Ministérios, Secretários de Estado  e outros agentes públicos, participação em cursos,  congressos ou outra modalidade de aperfeiçoamento, diretamente relacionada com o cargo ou função, além de viagens junto a órgãos públicos e de interesses gerais do Município.

§2º - Será concedida ½ (meia) diária para custeio das despesas de locomoção nos locais destinos da viagem, quando o meio de transporte não for por veículo próprio do legislativo, em que o servidor terá que utilizar transporte público.  

Art. 2° - Os valores das diárias de viagens são os constantes do Anexo Único, que fazem parte integrante desta lei. 

§1° - Fica o Poder Executivo autorizado a reajustar os valores das diárias pela variação da inflação, anualmente, mediante portaria. 

§2º - Os valores correspondentes às diárias, por ocasião de seu reajuste e que resultarem em fração de centavos, terão seus valores reajustados para a unidade de real imediatamente superior, servindo o novo valor de base para o reajuste previsto no artigo anterior. 

Art. 3° - A diária será concedida mediante autorização expressa da Autoridade Administrativa ou outra pessoa por ele designado através de Portaria.

Art. 4° - A concessão de diária deverá ser programada até 02(dois) dias de antecedência e será condicionada a existência de dotação orçamentária específica e recursos financeiros disponíveis, ressalvadas situações emergenciais. 

Art. 5° - A diária é devida a cada período de 24(vinte e quatro) horas de afastamento, tomando-se como termo inicial e final para contagem dos dias, a hora da partida e da chegada na sede respectivamente. 

Art. 6° - Quando o servidor se afastar do município por período superior a 18h e inferior a 24h, havendo comprovação de pagamento de hospedagem, por meio de documento hábil, será devida diária integral.  

Art. 7° - A diária não é devida:  
I – Quando o deslocamento do servidor durar menos de 6 (seis) horas, exceto quando coincidir com horário de almoço, o servidor terá direito a meia diária. 
Parágrafo Único – Compreende-se como horário de almoço o período entre 12 às 13 horas.  
Art. 8° – As despesas com transporte e combustíveis para veículo oficial serão custeadas pelas dotações próprias previamente fixadas. 
Parágrafo único – As despesas com o veículo sendo combustíveis, peças, pneus e serviços, realizadas fora do Município, durante viagens, em caráter excepcional, serão ressarcidas mediante apresentação de cupom ou nota fiscal, o qual será anexado para efeito de prestação de Contas da Viagem, e pagos no mesmo processo de concessão de diária. 
Art. 9º - Não serão autorizadas viagens a serviço do legislativo em veículo particular, exceto: 
I - Quando o Legislativo estiver impossibilitado de liberar veículo oficial para transportar o servidor que irá se deslocar a serviço do Legislativo, desde que a indenização das despesas esteja devidamente justificada pelo interessado da viagem. 
Art. 10º - É vedado o pagamento de diária cumulativamente com outra retribuição de caráter indenizatório de despesas com alimentação e pousada. 
Art. 11º - O agente político ou servidor, que receber diárias é obrigado a apresentar Prestação de contas da Viagem, sendo o comprovante e efetiva prestação de contas no caso de despesa a serem reembolsadas, no prazo de 10 (dez) dias subsequente ao seu retorno à sede, e restituir os valores referente às diárias recebidas em excesso, ou seja, não utilizadas. 
§1º - A restituição de que trata este artigo deverá ser feita por meio de depósito bancário em conta específica informada pela Tesouraria. 
§2º - A responsabilidade pelo controle das viagens e da prestação de contas é, respectivamente, do solicitante e da autoridade concedente, sem prejuízo da fiscalização a ser exercida pelo Controle Interno. 
Art. 12º – Fica autorizada a concessão de adiantamento de numerário destinado ao pagamento de passagens e transporte para o destino, devendo ser anexados a Prestação de Contas da Viagem os comprovantes legais das respectivas despesas. 
Parágrafo único - No caso de passagens aéreas que a compra por cartão de crédito se mostrar mais benéfica, comprovado com no mínimo 02 (duas) cotações de preço, o servidor poderá adquirir as passagens, sendo o valor reembolsado integralmente e em parcela única, sendo comprovada pelo próprio bilhete de passagem no prazo de 05 (cinco) dias após o retorno da viagem. 
Art. 13º – Fica instituída diária ao prestador de serviços legalmente contratado, que no interesse do Legislativo tiverem que participar de capacitação, audiências ou reunião fora do Município, participar de congressos promovidos pelo setor público federal ou estadual, sendo o valor da diária o mesmo do Vereador. 
Art. 14º - É autorizada a concessão de diária eventual, considerada aquela paga a servidor de outro órgão da administração pública para deslocamento ao município para palestra ou promover cursos de capacitação, sendo o valor da diária correspondente ao valor próprio do órgão de origem do servidor.   
Art. 15º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

Novo Alegre, Estado do Tocantins, 05 de dezembro de 2023 

  

José da Silva Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Novo Alegre

 




	




ANEXO ÚNICO

VALOR DAS DIÁRIAS POR DESTINO



I – Vereadores e Servidores:
a) – Capital Federal             R$ 700,00
b) – Palmas                          R$ 600,00
c) – Dianópolis                     R$ 500,00
d) – Outras Capitais             R$ 500,00 
e) – Outros municípios         R$ 480,00
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